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RECURSO INOMINADO. COBRANÇA VEXATÓRIA. AÇÃO INDENIZATÓRIA. REVELIA. DÍVIDA COBRADA ATRAVÉS DE PUBLICAÇÕES EM PERFIL DE REDE SOCIAL E WHATSAPP. SITUAÇÃO HUMILHANTE. OFENSA AOS ATRIBUTOS DE PERSONALIDADE.  CONDUTA QUE EXTRAPOLOU OS LIMITES DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO. DEVER DE INDENIZAR. QUANTUM INDENIZATORIO FIXADO EM R$ 1.000,00 QUE NÃO COMPORTA MAJORAÇÃO, POIS arbitrado em consonância com os parâmetros utilizados pelas Turmas Recursais Cíveis em casos análogos, além de observar os critérios da razoabilidade e proporcionalidade, evitando-se o enriquecimento ilícito. 
SENTENÇA CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

RECURSO DESPROVIDO.

	Recurso Inominado


	Primeira Turma Recursal Cível

	Nº 71006818546 (Nº CNJ: 0024211-17.2017.8.21.9000)


	Comarca de Lajeado

	DENISE ECKERT 


	RECORRENTE

	FRANCISCO CESAR SOLDI 


	RECORRIDO

	ALTERNATIVA LAJEADO EIRELLI-ME 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Primeira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.
Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), as eminentes Senhoras Dra. Mara Lúcia Coccaro Martins Facchini e Dr.ª Fabiana Zilles.

Porto Alegre, 30 de maio de 2017.

DR. JOSÉ RICARDO DE BEM SANHUDO, 

Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. José Ricardo de Bem Sanhudo (RELATOR)

Eminentes colegas.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso. 

A sentença não merece reforma, devendo ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, a teor do artigo 46 da Lei nº 9.099/95.
Acrescento que a ré, regularmente citada, não compareceu à audiência de conciliação, incidindo, na hipótese, o disposto no art. 20 da Lei nº 9.099/95. 

Nessa linha, revelia é a situação na qual se encontra a parte requerida que, intimada, não compareceu em juízo, bem como não apresentou justificativa para tal ausência, tendo como consequência a presunção de veracidade dos fatos alegados no pedido inicial. 
Ademais, cumpre ressaltar que o caso em tela trata de ação indenizatória decorrente de cobranças vexatórias realizadas através de publicações no perfil de rede social da autora.

Sobreveio a sentença de parcial procedência dos pedidos inicias, no sentido de condenar a parte ré ao pagamento de R$ 1.000,00, a título de danos morais.

Com efeito, restou evidente que a conduta ilícita praticada pela ré causou transtornos suficientemente graves a ponto de ofender os direitos de personalidade da autora, pois se viu humilhada ao ter seu nome exposto de forma vexatória em perfil do Facebook e mensagens em grupo de Whatsapp.

Contudo, o quantum indenizatório fixado em R$ 1.000,00 deve ser mantido, pois arbitrado em consonância com os parâmetros utilizados pelas Turmas Recursais Cíveis em casos análogos, além de observar os critérios da razoabilidade e proporcionalidade, evitando-se o enriquecimento ilícito. 
Nesse sentido:

RECURSO INOMINADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. COBRANÇA VEXATÓRIA COMPROVADA. DÍVIDA COBRADA ATRAVÉS DA PUBLICAÇÃO DO NOME DO DEVEDOR NAS REDES SOCIAIS (FACEBOOK). CONDUTA DO RÉU QUE EXTRAPOLOU OS LIMITES DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO. AUTOR PREJUDICADO, TENDO EM VISTA QUE TAMBÉM TRABALHAVA NO COMÉRCIO. DANO MORAL. QUANTUM MANTIDO (R$1.500,00), POIS ADEQUADO ÀS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. CARÁTER PEDAGÓGICO. RECURSO DESPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71006047450, Quarta Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Gisele Anne Vieira de Azambuja, Julgado em 03/06/2016)

Voto, pelo exposto, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo a sentença de primeiro grau por seus próprios fundamentos.

Diante do resultado, condeno a parte recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 937,00, suspensa a exigibilidade em razão de a parte recorrente litigar sob o amparo da gratuidade judiciária.

Dra. Mara Lúcia Coccaro Martins Facchini - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr.ª Fabiana Zilles - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. JOSÉ RICARDO DE BEM SANHUDO - Presidente - Recurso Inominado nº 71006818546, Comarca de Lajeado: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL ADJUNTO LAJEADO - Comarca de Lajeado
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